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CONTRATO Nº..007/SMDHC DO EXERCÍCIO DE 2014 

Edital de Pregão 003/SMDHC/2014

PROCESSO Nº 2014-0.010.055.7
CONTRATANTE:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

CONTRATADA:
TROUPE PRODUÇÕES LTDA  - CNPJ 66.106.600/0001-47 

VALOR TOTAL: R$ 1.391.882,00 ( Hum milhão, trezentos e noventa e um mil e oitocentos e oitenta e dois reais) 
ITEM ..003 – XVIII Parada do orgulho LGBT
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA SÃO PAULO, através da Secretaria Municipal de Direitos  Humanos e Cidadania, representada por seu Secretário ROGÉRIO SOTTILI, adiante designada simplesmente CONTRATANTE e com sede na rua Líbero Badaró nº 119, município de São Paulo, e a empresa TROUPE PRODUÇÕES LTDA,sediada na Alameda Glete, 485 – Campos Elíseos – São Paulo – S. Paulo , CEP 01215-000, CNPJ sob o nº 66.106.600/0001-47, telefone.(11) 3354-0022, e-mail troupeprodruções@terra.com.br na qualidade de vencedora e adjudicatária do ITEM...003..do. Pregão nº 003/SMDHC/2014, conforme despacho homologatório exarado no Processo nº 2014-0.010.055.7, publicado no D.O.C. em .....18/04/2014, neste ato representada pelo Sr. MARIO LUIZ PIN CPF n° 201278638-34, doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o presente Contrato de Prestação de Serviços, o qual reger-se-á em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, Lei Municipal 13.278/02, Decretos Municipais 44.279/03 e 46.662/05, no Edital do Pregão nº 003/SMDHC/2014,  mediante as  Cláusulas seguintes e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Contratação de empresas(s) especializada(s) para a prestação de serviços de infraestrutura e logística, incluída a mão-de-obra e materiais, necessários à realização da XVIII Parada do Orgulho LGBT, XIV Feira LGBT, XII Caminhada de Lésbicas e Bissexuais de São Paulo e Show de Encerramento da XVIII Parada do Orgulho LGBT, da Associação da Parada do Orgulho LGBT, realizados com o apoio da Coordenação de Politicas LGBT, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, de acordo com as diretrizes e especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência, integrante deste Edital.

1.1.1. Considera-se infra-estrutura, para fins da realização das atividades previstas no item 1.1, o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, mão-de-obra e pessoal técnico operacional.

1.1.2. Em razão das características específicas e necessidade do evento, os itens consignados no Anexo I do EDITAL Nº 003/SMDHC/2014 – Das Quantidades – poderão:

a) Ter suas quantidades aumentadas ou diminuídas;

b) Ter seus itens suprimidos ou serem adicionados novos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA

2.1. A solicitação do serviço será feita através da ORDEM DE INÍCIO DO SERVIÇO emitida pela CONTRATANTE, contendo a relação de todos os itens a serem disponibilizados.

2.1.1.O prazo da montagem e desmontagem da infra-estrutura necessária à realização do(s) evento(s) será de 24 horas, contado dos respectivos horários fixados pela CONTRATANTE para início e término do(s) evento(s), e observadas as diretrizes e orientações a serem por esta transmitidas e o item 1.2 do edital.

2.1.2. A necessidade de montagem e/ou desmontagem da estrutura, assim como a eventual prestação dos demais serviços contratados no período noturno não gerará qualquer incremento no preço contratado.

2.1.3. As diárias de locação dos equipamentos e mão de obra serão de 10 horas com tolerância de 03 horas.

2.2. No período compreendido entre a montagem e desmontagem das estruturas objeto do presente, a CONTRATADA se obriga a manter todo o contratado em perfeitas condições de funcionamento e atendimento, de forma a garantir a melhor prestação possível ao público presente, além da integral observância das normas legais cabíveis. 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O Contrato vigorará a partir da data da retirada da Nota de Empenho e/ou assinatura do ajuste e pelo período de 6(seis) meses.

3.1.1  O prazo de execução de cada evento será definido com a emissão da Ordem de Início do Serviço a ser expedida pela Assessoria de Eventos da SMDHC.

3.1.2 O prazo de entrega dos materiais necessários para os eventos, instalação e execução dos serviços deste objeto será definido pela Assessoria de Eventos da SMDHC, conforme a necessidade, limitado ao prazo estabelecido na respectiva Ordem de Início.

3.2. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e as supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no artigo 65, parágrafo 1 da Lei nº 8666/93. 

3.2.1. Para a supressão a contratante se resguarda o direito de eliminar subitens na integra ou quantitativo, até o teto de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo acima
CLAÚSULA QUARTA - DO PREÇO E REAJUSTES

4.1. Os preços devem incluir todos os custos diretos, indiretos e despesas necessárias ao atendimento do objeto licitado, tais como transporte, instalação, remoção e manutenção dos equipamentos, assim como os de substituição de todas as peças ou aparelhos que se fizerem necessários, inclusive os referentes às despesas trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto contratual, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida.

4.2. Os preços contratuais não serão reajustados em cumprimento ao estabelecido nas normas federais e municipais pertinentes.

4.3.
A Contratada deverá executar os serviços a qualquer hora do dia ou da noite, independentemente de horário comercial, aceitando sem restrições ou incremento no preço os horários pré-estabelecidos pela Contratante.

4.4. 
A Contratada responsabilizar-se-á integralmente por todas as despesas decorrentes de alimentação, transporte, assistência medica e de pronto-socorro eventualmente devidas à sua equipe, além de fornecer todo o material de segurança necessário a seus subordinados (EPIs) e assegurando o atendimento às Normas Regulamentadoras – NR – do Capítulo V, Título II da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), relativas à Segurança e Medicina do Trabalho ( Lei Federal nº 6.514/1977 e Portaria nº 3214/1978 do Ministério do Trabalho) e da Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador.

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1.
A CONTRATADA obriga-se á:

 5.1.1. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a CONTRATANTE pela fiel e integral realização dos serviços contratados;

5.1.2. 
Garantir total qualidade dos serviços contratados;

5.1.3.
Garantir que os serviços serão executados diretamente pela mesma, por meio de funcionários a ela subordinados, devidamente qualificados, capacitados, uniformizados e identificados.


5.1.3.1. Poderão ser subcontratados os serviços de segurança, brigadistas e ambulâncias, inclusive com UTI, desde que a subcontratada reúna as mesmas condições de habilitação da Contratada e com a devida autorização prévia da Contratante.

5.1.4.  Responsável pelas ações civis, criminais, trabalhistas e previdenciários advindas de atos desenvolvidos por profissionais por ela contratados e por seus sócios, bem como pela segurança dos equipamentos (inclusive de suas instalações). Fica, ainda, responsável por todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e quaisquer outros referentes a esta prestação de serviços e a sua equipe de profissionais, inclusive o ônus relativo à dispensa desses profissionais.

5.1.5.  A responsabilidade civil da CONTRATADA de que trata a cláusula anterior não se limitará ao prazo de vigência do contrato, e se a prestação dos serviços ocasionar lesões ou prejuízos após o término do contrato, a CONTRATANTE se exime de qualquer responsabilidade.

5.1.6. Apresentar à CONTRATANTE, por ocasião da realização de cada evento, os Atestados de Responsabilidade Técnica (ART's) cabíveis pela execução dos serviços, assinados por engenheiro especialista, devidamente recolhidos perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). A CONTRATADA se responsabiliza pela emissão de atestados, declarações, plantas, alvarás de funcionamento e toda a documentação relativa aos seus equipamentos/serviços para a viabilização do evento junto aos órgãos competentes como CONTRU, Corpo de Bombeiros e demais Órgãos envolvidos no evento.

5.1.7. Executar os serviços a qualquer hora do dia ou da noite, independentemente do horário comercial, aceitando sem restrições ou incremento do preço os horários pré-estabelecidos pela CONTRATANTE.

5.1.8.  Indicar o responsável técnico pela execução dos serviços decorrentes deste Contrato e o preposto que o representará na prestação dos referidos serviços, bem como seus dados para contato contato, para receber as instruções, bem como propiciar à equipe de fiscalização da CONTRATANTE toda a assistência e facilidades necessárias ao bom e adequado cumprimento e desempenho de suas tarefas. 

5.1.9.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais ou mão-de-obra empregados na montagem e durante o evento, sem comprometer o seu andamento.

5.1.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de alimentação, transporte, assistência médica e de pronto-socorro eventualmente devidas à sua equipe.

5.1.11. Fornecer todo o material de segurança necessário a seus subordinados (EPI’s), observadas as exigências contidas nas normas legais aplicáveis;

5.1.12. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização da CONTRATANTE, provendo o fácil acesso aos serviços em execução e atendendo prontamente as observações, exigências, recomendações técnicas e administrativas por ela apresentadas.

5.1.13.Responsabilizar-se integralmente pela montagem, operação, desmontagem, transporte, manutenção e guarda dos materiais e equipamentos envolvidos na prestação objeto do presente.

5.1.14. Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado ou subordinado cuja permanência seja considerada inconveniente para a adequada prestação dos serviços.

5.1.15. Responder por todos e quaisquer danos eventualmente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato.

5.1.16. Para eventos que necessitem auditório e palco, a CONTRATADA, deverá apresentar na retirada da Ordem de Serviço, comprovante de manter junto a instituição autorizada e devidamente credenciada junto à SUSEP, seguro contra danos e acidentes que porventura possam vir a ocorrer com a equipe sob sua responsabilidade, equipamentos e terceiros, de forma a isentar a CONTRATANTE de qualquer indenização ou ressarcimento


5.1.16.1.O não atendimento ao disposto nesta cláusula acarretará a automática rescisão contratual, com a imposição de multa  equivalente à inexecução total do serviço.

5.1.17. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de transporte, montagem, desmontagem, operação, acompanhamento, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, mão-de-obra, taxas e outras que por ventura venham a incidir na execução do objeto desta contratação.

5.1.18. GARANTIA CONTRATUAL: Prestar garantia em qualquer das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93, no valor de 3% (três por cento) do valor contratado, que será liberada ou restituída após a execução do contrato, respeitadas as disposições constantes da Portaria nº 122/SF/2009.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

6.1.1. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução deste Contrato, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou endereço de cobrança;

6.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato com vistas ao seu perfeito cumprimento, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;

6.1.3. 
Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;

6.1.4. 
Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem;

6.1.5 
Remunerar os serviços da CONTRATADA, conforme disposto na cláusula oitava.

6.1.6. Informar à CONTRATADA, com pelo menos 03 dias de antecedência, a data, local e horário de cada evento a ser realizado.

6.1.7. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;

6.1.8. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, caso a CONTRATADA descumpra quaisquer cláusulas estabelecidas;

6.1.9. Nomear um gestor do contrato, que atuará como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências;

6.1.10.Atestar a execução do objeto do contrato por meio do gestor especificamente designado.

6.1.11.Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados pela CONTRATADA em desacordo com as exigências deste Contrato.

6.1.12.Notificar, por escrito a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

6.1.13. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste contrato.

6.1.14. Restituir o valor da GARANTIA CONTRATUAL, após a regular execução. 

6.1.15. Se houver atraso nos pagamentos dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, o valor principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, nos termos estabelecidos na Portaria nº 05/12 – SF.


6.1.15.1 – O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pelo Contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

7.1. A execução dos serviços objeto do presente será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania por meio de portaria especifica..

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E  DOS RECURSOS

8.1. O valor total do Item do contrato é aquele ofertado pela Contratante............ no montante de R$ 1.391.882,00 (Hum milhão, trezentos e noventa e um mil e oitocentos e oitenta e dois reais)
8.1.1. O pagamento será efetuado em processo apartado contendo os seguintes elementos: 

8.1.1.1. Pedido da unidade interessada;

8.1.1.2. Discriminação do material efetivamente utilizado;

8.1.1.3. Comprovação da realização do evento ( banners, fotos, publicações etc);

8.1.1.4. Ateste da fiscalização e da unidade requisitante. 

8.2. O pagamento será efetuado de acordo com os serviços requisitados pela CONTRATANTE e somente quando for efetivamente prestado, e será realizado através de depósito em conta corrente especificada pelo credor e mantida no BANCO DO BRASIL S/A, decorridos trinta dias do adimplemento da prestação dos serviços. 

8.2.1. 
Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

8.3. A documentação a ser entregue pela Contratada, na solicitação do pagamento são, além dos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, os seguintes:

8.3.1. Requerimento padronizado;

8.3.2.
Primeira via da Nota Fiscal;

8.3.3.
Fatura ou Nota Fiscal-Fatura.

8.3.4. Cópia da Nota de Empenho.

8.3.5. A PMSP efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos, de acordo com a legislação em vigor:

8.3.5.1. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004 e alterações.

8.3.5.1.1 No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, o valor do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação de serviços objeto da presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A, Parágrafo 2º da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentado pela Lei Municipal nº 14.042/05 e Decreto Municipal nº 46.598/05.

8.3.5.2. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 8.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999.

8.3.5.3. A CONTRIBUIÇÃO A PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.08.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 3, de 14.08.05 e demais alterações.

8.3.5.4.  As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.

8.3.6. A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.

8.3.7. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária, bem como, no caso de cooperativa, fazer prova da filiação do cooperado através de cópia autenticada da Ata de Assembléia ou Livro de Matricula onde conste sua inclusão, de acordo com IN – INSS 03 de 14/07/2005.

8.3.8.A contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue, os documentos a seguir discriminados, para verificação pela contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela contratada:

8.3.8.1. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

8.3.9. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento do objeto do contrato, observados os requisitos de comprovação de adimplemento previstos nesta cláusula oitava. 

8.3.10.Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

8.4. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão as dotações orçamentárias nº 34.10.14.422.3018.4.319.3.3.90.39.00.00 e 34.10.14.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, em observância ao princípio da anualidade orçamentária, observado o princípio da anualidade orçamentária, se for o caso.

8.5. Qualquer pagamento não isentará a CONTRATADA do cumprimento das  responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA NONA - DO TERMO CONTRATUAL

9.1.
 A recusa da contratada em assinar o contrato e/ou retirar a Nota de Empenho caracteriza descumprimento de obrigações, podendo acarretar-lhe as sanções previstas na lei nº 8666/93 e no Edital Pregão nº 003/SMDHC/2014 e neste instrumento.

9.2.  Por força do que dispõe a Lei Municipal nº 11.184, de 09.04.92, por ocasião da formalização do contrato, a contratada fica obrigada a apresentar certidão de inexistência de débito para com o sistema de seguridade social – INSS e do CRS-FGTS, bem como toda e qualquer documentação que na ocasião estiver com prazo de validade vencido.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES

10.1. Será rescindido o presente Contrato quando ocorrer descumprimento de qualquer das obrigações ora assumidas, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

10.2. 
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2.002, sem prejuízo das demais cominações legais.

10.3. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o atraso na prestação do serviço em prefeitas condições, importará na aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8666/93.

10.4. Ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar o Contrato sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio do contraditório e da ampla defesa, serão aplicadas:

10.4.1.Multa no valor de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor do ajuste se firmado fosse;

10.4.2. Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 05 (cinco) anos com a PMSP, a critério da Administração;

10.4.3
 Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.

10.5. 
Sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, será aplicada penalidade de multa pecuniária nos percentuais e casos abaixo:

10.5.1. 30% (trinta por cento) sobre o valor total do ajuste, por inexecução total do contrato, assim considerada qualquer causa que comprometa ou impeça a realização do evento por culpa da Contratada.

10.5.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do ajuste, assim considerado qualquer descumprimento pela Contratada do quanto estabelecido na Ordem de Início do Serviço;

10.5.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de rescisão do contrato por culpa da Contratada.

10.5.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula.

10.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

10.7. 
São aplicáveis à presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DEFINITIVO

11.1. O objeto deste Contrato será recebido pela Unidade Requisitante, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.
Ficam vinculados a este contrato, para todos os efeitos legais, o Edital de Pregão nº 003/SMDHC/2014 e seus Anexos, bem como a proposta apresentada pelo licitante vencedor, independentemente de transcrição.

 12.2.
A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.3. Fica permitida a subcontratação, nos moldes previstos no Edital e no Termo de Contrato desde que haja a prévia e expressa anuência da PMSP, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis.

12.4.
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

12.5. 
Os casos omissos serão regidos pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado na forma dos artigos 54 e 55, inciso XII, da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à matéria, inclusive a Lei Municipal nº 13.278/2003.

12.6. 
Executado o Contrato, procederá a CONTRATANTE ao recebimento definitivo do seu objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, contendo a declaração expressa de sua adequação às cláusulas avençadas.

12.7. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.8. A Contratada exibiu neste ato, o Documento de Arrecadação do Município (DAMSP), nos termos do Decreto n° 54.730/13, correspondente ao pagamento do preço público relativo à lavratura do presente instrumento.

12.9 Fica eleito o Foro Privativo da Fazenda Pública de São Paulo para solução de quaisquer litígios relativos ao presente ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estipulado, lavrou-se o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, na presença das testemunhas ao final assinadas.

São Paulo,  de   de 2014
ROGÉRIO SOTTILI

Secretário

 Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

                                                     MARIO LUIZ PIN
TROUPE PRODUÇÕES LTDA  
Testemunhas

1. Nome : 

R. G. – 

Nome : 

R. G. –
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